
28/02/18

Proposta de autonomia do BC deve
ter mandato único para meta de inflação

Por Claudia Safatle e Edna Simão
| De Brasília

A proposta do governo para a
autonomia do Banco Central (BC)
deverá contemplar mandato fixo
para o presidente e diretores de
quatro anos a partir de 2020, de
forma a não coincidir com o período
de governo do presidente da
República, e mandato único para a
autoridade monetária controlar a
inflação, perseguindo a meta definida
pelo Conselho Monetário Nacional
(CMN).

Esse foi o formato discutido em
reunião ontem do presidente Michel
Temer com os ministros da Fazenda,
Henrique Meirelles, do
Planejamento, Dyogo de Oliveira, e
com o presidente do BC, Ilan
Goldfajn. Agora eles vão conversar
com o senador Romero Jucá
(PMDB-RO), que deverá
apresentar um projeto de lei
complementar.

A questão do duplo mandato -
que atribuiria ao BC a missão de
controlar a inflação sem prejuízo do
crescimento e do emprego -,
defendida por Jucá e combatida pela
área econômica, foi resolvida a partir
de um compromisso de se fazer
referências ao crescimento e à

geração de empregos no longo
prazo. Provavelmente essas citações
constarão da exposição de motivos
que acompanhará o projeto de lei
complementar, assim como estarão
presentes nos debates e explicações
da proposta. O que não pode é,
segundo fontes da área econômica,
haver dúvida sobre o objetivo
principal do BC: perseguir a meta
para a inflação.

A ideia do duplo mandato é
inspirada na lei que criou o Federal
Reserve Bank, o banco central dos
Estados Unidos, em 1913. Nos
EUA, porém, ela foi superada
quando o então presidente do Fed,
Paul Volcker, mostrou que a
contradição que existe no curto
prazo - a política de combate à
inflação gera redução da demanda
e, portanto, do emprego - não
prevalece no longo prazo.

Ou seja, a melhor maneira de se
maximizar o emprego e o
crescimento sustentado da economia
é controlando a taxa de inflação.
Depois que Volcker praticamente
triplicou a taxa de juros americana
no fim da década de 1970 e início
de 1980, os Estados Unidos tiveram
duas décadas do período conhecido
como o da Grande Moderação, com
expansão da atividade e do emprego

e inflação baixa.

O projeto de autonomia
operacional do BC passou a ser uma
das prioridades do governo Temer
depois que ficou claro que não
haveria condições políticas para a
aprovação da reforma da
Previdência. Enterrada a reforma, o
presidente reuniu 15 propostas que
estão, em sua grande maioria, já em
tramitação no Congresso como
agenda do seu último ano de
mandato.

Se o Congresso aprovar a
autonomia do BC estará colocando
um ponto final em uma discussão de
já dura quase três décadas. Durante
esse tempo não se conseguiu um
acordo político para votar uma
proposta concreta. O assunto atingiu
seu ponto mais polêmico durante a
campanha de 2014. Dilma Rousseff,
então candidata à reeleição,
combateu a ideia de BC autônomo
para usar os juros como instrumento
de combate à inflação, sob o
argumento de que isso significaria
tirar comida da mesa dos mais
pobres.

A proposta do governo poderá
incluir, também, a autonomia
orçamentária e administrativa para a
autoridade monetária.
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Superávit do governo atinge R$ 31 bi em janeiro

Por Edna Simão e Fábio Pupo |
De Brasília

O governo central registrou em
janeiro superávit de R$ 31,069
bilhões, o que representa melhora
real de 67% frente um ano antes. O
número, que reúne as contas do
Tesouro, da Previdência e do Banco
Central, é resultado da robusta
arrecadação do mês (que teve
crescimento real de 10,7% contra
um ano antes, para R$ 156,372
bilhões) e da menor execução de
despesas discricionárias.

Apesar de os dados reforçarem
a expectativa por uma folga nas
contas públicas em relação à
previsão original, Ana Paula Vescovi,
secretária do Tesouro Nacional, não
vê necessidade de alterar a meta
fiscal de 2018.

O resultado é o melhor para
meses de janeiro desde 2013 (R$
35,449 bilhões), considerando
números corrigidos pela inflação. Se
considerados valores correntes, é o
resultado mais alto da série, iniciada

em 1997.

Segundo a secretária do Tesouro,
a expansão de R$ 15 bilhões nas
receitas em relação a um ano antes
foram impulsionadas pelo programa
de regularização de dívidas (Refis,
que gerou R$ 7,8 bilhões no mês),
pela maior tributação sobre
combustíveis (o PIS/Cofins desses
produtos recolheu R$ 1,3 bilhão) e
pela melhoria dos parâmetros
econômicos conjugada com outros
itens (que responderam por R$ 5,9
bilhões).

Enquanto isso, as despesas
cresceram apenas 1,6% contra um
ano antes (para R$ 105,357 bilhões).
Segundo Ana Paula, isso representa
um "esforço" de diferentes órgãos
para conter gastos discricionários
enquanto as obrigatórias continuam
em expansão - crescimento previsto
de R$ 60 bilhões em 2018 frente a
2017.

Diante dos números, a secretária
insistiu na necessidade da reforma da
Previdência Social. Hoje, afirmou,
todo o esforço de superávit do

Tesouro é consumido pelo rombo
das pensões e aposentadorias.
"Trata-se de uma agenda permanente
e é importante um esforço
concentrado para essa votação. É
algo que abre espaço para fazer
políticas sociais e investimentos e,
antes disso, melhorar os resultados
fiscais do país", afirma.

Na tentativa de conter gastos, a
secretária anunciou uma mudança no
calendário de pagamento de
precatórios (despesas decorrentes
de decisões judiciais contra a União).
Segundo ela, os pagamentos anuais
vão ser antecipados de maio e junho
para março e abril e, com isso, o
governo terá uma economia de R$
90 milhões ao ano devido a menores
encargos com juros.

Os números reforçam a
expectativa do governo para um
resultado fiscal melhor que o
esperado em 2018. Ana Paula diz
que isso ocorre principalmente pela
melhora da atividade e, em
consequência, da arrecadação. "Se
as receitas continuarem evoluindo
positivamente, teremos condições de
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ter um resultado fiscal melhor que o
programado."

A atual previsão do governo é de
folga superior a R$ 4 bilhões em
relação à meta fiscal de R$ 159
bilhões. Mesmo assim, a secretária
procurou descartar uma alteração da
meta. "Não vejo necessidade de
aprovar medida sobre isso", disse.
Para ela, eventuais mudanças nas
expectativas sobre o resultado fiscal
devem ser comunicadas apenas por
meio dos relatórios de reavaliação do
governo.

Paralelamente à gestão das contas
neste ano, a equipe econômica
precisa resolver o imbróglio da "regra
de ouro" nas peças orçamentárias de
2019. Segundo ela, o Ministério do
Planejamento ainda estuda uma saída

jurídica para o tema. Conforme
publicou o Valor, a saída prevista
pelo governo é adicionar no
Orçamento, ou na Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO), uma ressalva
que prevê um crédito especial para
o governo atender à norma no ano
que vem. Também de forma a buscar
o cumprimento da regra, a equipe
econômica discute mudanças nos
restos a pagar.

Para este ano, a insuficiência para
cumprimento da "regra de ouro" é de
R$ 208,6 bilhões. Segundo ela, as
medidas já anunciadas para atender
à regra "são mais que suficientes"
para eliminar o "buraco". Entre elas,
está a devolução de R$ 130 bilhões
do Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e
Social (BNDES) ao Tesouro.
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Forte aumento da arrecadação
 no mês explica desempenho

Por Ribamar Oliveira | Brasília

Um superávit primário do
governo central (Tesouro,
Previdência e BC) em janeiro já era
esperado, pois o resultado é sempre
positivo no primeiro mês do ano. A
surpresa foi o tamanho do superávit
que é, em termos reais, o segundo
maior da série histórica.

A principal razão do desempenho
foi a excepcional receita obtida no
mês passado, que ficou 10,7%
maior, em termos reais, do que em
janeiro de 2017. Ela aumentou R$
15,1 bilhões. Nada mais razoável,
portanto, que o governo elevasse o
resultado primário, que aumentou R$
12,6 bilhões, em termos reais, em
relação a janeiro do ano passado,
quando ficou em R$ 18,5 bilhões.

A maior parte do aumento da
arrecadação foi proveniente de
receita extraordinária, obtida com
parcelamentos de débitos tributários,
em condições favorecidas (R$ 7,8
bilhões). Ou seja, é receita não
recorrente. Uma parte significativa,
no entanto, resultou da retomada da
economia, que repercutiu
favoravelmente até mesmo na receita
da Previdência Social.

O desempenho da receita está

animando o governo, que não terá
dificuldade em cumprir a meta fiscal
deste ano, de déficit primário de R$
159 bilhões (governo central),
definida na Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO). Na verdade,
os dados de janeiro indicam que,
muito provavelmente, o déficit de
2018 ficará abaixo da meta, como
já aconteceu no ano passado. Tudo,
é claro, dependerá da trajetória da
receita.

A despesa total da União em
janeiro cresceu 1,6%, em termos
reais, na comparação com o mesmo
mês do ano passado. Se este ritmo
for mantido daqui para frente, o
aumento do gasto será inferior ao
crescimento real da economia,
projetado pelo governo em 3% neste
ano. Assim, a despesa cairá, em
proporção do Produto Interno Bruto
(PIB), o que é um dos principais
objetivos da política fiscal em curso.

Os aumentos reais de 4,7% no
gasto com benefícios previdenciários
e de 2,8% no pagamento dos
servidores ativos e inativos foram
compensados por uma expressiva
redução da despesa com subsídios,
que caiu 34,6%, de 72,1% no gasto
com o crédito universitário (Fies) e
de 5,8% nos pagamentos de seguro-
desemprego e abono salarial, entre
outros.

Como acontece em todos os
meses de janeiro, o governo
aproveitou a melhor receita para
quitar os restos a pagar (RAP)
processados, ou seja, aquelas
despesas que já tinham sido
liquidadas no exercício anterior, mas
que não foram pagas. No mês
passado, quitou R$ 40,6 bilhões de
RAP, tendo deixado apenas R$ 4,8
bilhões para pagar de RAP
processados nos próximos meses,
indicando uma menor pressão sobre
a execução do Orçamento deste ano.

Neste mês, é muito provável que
o governo central apresente um
déficit primário em suas contas.
Normalmente, o segundo mês do
ano registra déficit, pois o governo
tem que repassar as Estados e
municípios a parte relativa ao IR e
às participações especiais do
petróleo obtidas em janeiro. Haverá,
portanto, redução da receita líquida
do Tesouro, com a manutenção de
algumas despesas expressivas, como
o abono salarial.

Além disso, não está previsto o
ingresso expressivo de receita do
parcelamento de tributos, pois a
opção dos contribuintes que se
inscreveram no programa foi pagar
parte considerável dos débitos à
vista, no mês passado.
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5.000.000.000 de pepinos para
Petrobras e União resolverem

Por Fernando Torres

Além de uma empresa
superendividada e envolvida em uma
investigação gigantesca por desvios
bilionários por corrupção, o governo
anterior deixou mais um pepino na
mão dos administradores da
Petrobras e dos servidores que terão
que assinar, como representantes da
União, a revisão dos termos do
contrato de cessão onerosa,
originalmente celebrado em
setembro de 2010, de forma
concomitante à capitalização da
companhia.

Para ser mais preciso, são
5.000.000.000 de pepinos.

Contratos entre partes
relacionadas, como o próprio termo
sugere, já são sensíveis por natureza
e potencialmente controversos. Mas
quando a escala é de 5 bilhões de
unidades, tudo fica mais complicado.
No caso, são 5 bilhões de barris de
petróleo.

O que se renegociará nas
próximas semanas ou meses é o
preço que a Petrobras pagará à
União para ter o direito de explorar
essa quantidade de barris em seis
áreas geográficas definidas no
contrato original. Cada bloco tinha
volume esperado de óleo a ser
retirado e um preço de barril
especifico - variando de US$ 5,82

a US$ 9,04. O preço médio
ponderado a partir da combinação
de quantidade e valor de cada bloco
foi de US$ 8,51 por barril.

Ao se multiplicar esse valor pelos
5 bilhões de barris, a estatal pagou
US$ 42,5 bilhões à União lá em
setembro de 2010, com títulos do
Tesouro Nacional que havia
recebido na mesma data pela
subscrição de suas ações no aumento
de capital.

Mas, na época, o preço por barril
ficou de ser renegociado no futuro,
após a declaração de
comercialidade, quando mais
informações sobre a área a ser
explorada fossem conhecidas.

Este foi o presente de grego
deixado pela gestão anterior.

A cada diferença de US$ 0,01 no
preço médio por barril são US$ 50
milhões a mais ou a menos no cofre
da Petrobras ou da União. Pelo
câmbio de hoje, são cerca de R$ 160
milhões para lá ou para cá a cada
centavo de dólar. Ou seja, mais
dinheiro do que 99,9% dos
brasileiros jamais vão acumular em
toda vida.

Não haveria problema maior se
a Petrobras fosse 100% do governo,
como a Caixa Econômica Federal.

Mas a União tem apenas 48% do
capital total da petrolífera. Isso

significa dizer que, se o contrato ficar
caro demais, os minoritários da
companhia são prejudicados. Se for
muito barato, é a União - ou em última
instância o contribuinte - que está
fazendo mau negócio.

É de se imaginar como estão
passando as noites os responsáveis
por assinar esse adendo ao contrato.
Lembrando que ambas as partes
estão sujeitas a possíveis processos
do Tribunal de Contas da União
(TCU) no futuro.

Defendendo legitimamente os
interesses da empresa que preside,
Pedro Parente, por exemplo, já foi
claro ao dizer que não aceitará
nenhuma renegociação que implique
em desembolso adicional por parte
da Petrobras. No governo, o
Ministério de Minas e Energia parece
aceitar esse entendimento, enquanto
alguns na pasta do Planejamento
demonstram pensar de forma
diferente.

Não há nada de errado com a
existência de algum antagonismo
nessa negociação. Aliás, pelo
contrário. Tudo que não se quer em
um contrato entre partes
relacionadas é que um lado decida
sozinho. Portanto, é importante que
cada parte procure, de forma
embasada, defender sua posição.

O que torna esse caso mais
complexo é a quantidade de barris
envolvida - que faz com que
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autoridades citem cifras de ajuste
para um lado ou para o outro na casa
de dezenas de bilhões de reais sem
a menor cerimônia - e a péssima
redação do contrato original.

Quando trata das condições
econômicas a serem usadas na
revisão contratual, o contrato de
cessão onerosa diz que "o Preço de
Referência será igual à média das
cotações de fechamento no mês
anterior à data de referência para a
Revisão (...) do petróleo WTI, para
o contrato futuro de décimo oitavo
vencimento, menos o diferencial em
relação ao petróleo Brent".

Não fica claro, contudo, qual é
essa "data de referência". Se seria a
data da nova certificação dos barris
pelas consultorias especializadas
contratadas pelas partes, se seria a
data da declaração de
comercialidade de cada um dos seis
blocos, sendo que o primeiro foi em
dezembro de 2013, ou se a data de
declaração de comercialidade do
último bloco, um ano depois.

Essa data faz toda a diferença
porque o petróleo Brent estava acima
de US$ 100 quando da declaração
de comercialidade dos quatro
primeiros blocos, por volta de US$
80 quando o último bloco foi
declarado comercial, e bem abaixo
disso quando as consultorias
especializadas de cada lado foram
chamadas novamente para fazer seus
relatórios (a exemplo do que ocorreu
na negociação original, a DeGolyer
and MacNaughton assessora a

Petrobras e a Gaffney, Cline &
Associates foi contratada pela
Agência Nacional de Petróleo).

Vale dizer que esse assunto não é
novo. Em janeiro de 2015, um mês
após a declaração de comercialidade
do bloco então chamado de Entorno
de Iara, o Valor publicou a primeira
matéria sobre o assunto.

Na ocasião, a antiga gestão da
estatal reconheceu as lacunas
contratuais, mas disse, por e-mail ao
Valor, que o "governo e a Petrobras,
interpretando sistematicamente o
contrato de cessão onerosa,
entenderam que a data a ser utilizada
como referência é a data de
Declaração de Comercialidade de
cada bloco, uma vez que esta data é
definida pela cláusula 8.2 como
marco temporal que dá início ao
processo de revisão".

É uma posição plausível.

Mas como era claramente
negativa para a Petrobras, chamava
a atenção o rápido alinhamento entre
as partes - a despeito da falta de
clareza do contrato -, o que talvez
expusesse uma proximidade que se
mostrou excessiva em outros
momentos da mesma gestão - e
normalmente em desfavor da estatal.

Uma vez sob nova administração,
a Petrobras passou a adotar outra
postura. Além do novo time de
conselheiros e diretores, a estatal se
blindou formalmente ao criar um
comitê composto por representantes

de minoritários para acompanhar a
negociação.

Mas se é bom saber que a estatal
vai procurar defender o interesses de
seu conjunto de acionistas, é de se
esperar que a União faça o mesmo,
sem aceitar uma negociação com
termos lesivos ao Tesouro.

Além do preço do petróleo Brent
de referência, que é a variável mais
relevante, outros fatores que devem
ser considerados na renegociação do
preço a ser pago pela Petrobras
estão o custo de extração, a
produtividade dos poços, a garantia
de retirada dos 5 bilhões de barris
(não existe risco de volume) e
infraestrutura logística para
escoamento da produção.

São muitas variáveis, o que
certamente dificulta a conta.

Uma opção para se encontrar um
preço próximo do justo é usar, de
alguma forma, o resultado do leilão
que o governo pretende fazer do
excedente de óleo existente nas seis
áreas (adicionais aos 5 bilhões)
como referência na negociação. Vai
soar estranho se agentes privados
pagarem, sem justificativa clara,
muito mais ou muito menos que a
Petrobras para explorar petróleo na
mesma área.

Fernando Torres é repórter de
S.A.

E - m a i l :
fernando.torres@valor.com.br
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EDUCAÇÃO »
Demissões na comissão de combate a fraudes

Treze dos 17 membros do
colegiado da UFRGS, criado para
investigar trapaças em cotas raciais,
pedem para sair após reitoria decidir
habilitar a uma vaga qualquer pessoa
que declare ter avós negros

Anna Russi*

Demissionários alegam que
portaria descarta as decisões e os
acordos da comissão debatidos
durante nove meses

Membros da comissão de
aferição da Universidade Federal do
Rio Grande do Sul (UFRGS), criada
para acabar com as fraudes nas
cotas raciais, solicitaram
desligamento, um a um, ontem. Dos
17 integrantes do colegiado, 13
pediram para sair. O motivo foi uma
ordem do reitor da instituição, Rui
Vicente Oppermann, descartando as
decisões e os acordos do grupo,
debatidos durante nove meses em
2017, e determinando que qualquer
um que declare ter avós negros seja
apto a uma vaga.

Às vésperas do início da
heteroidentificação dos candidatos
classificados no primeiro semestre
do vestibular de 2018, a comissão

foi surpreendida negativamente pela
Portaria nº 800 de 29/1/2018, da
UFRGS, fruto de negociação entre
a universidade e a Procuradoria
Regional dos Direitos do Cidadão.
O método e o procedimento tinham
sido acordados e construídos de
forma conjunta em 2017.

Gleidson Renato Martins Dias,
coordenador do fórum nacional de
comissões de heteroidentificação,
definiu os acontecimentos como
traição e irresponsabilidade por parte
da reitoria da UFRGS. “Eles estão
rasgando tudo o que construímos.
Eles não veem a repercussão que
pode dar. Algumas instituições não
conseguiram respeitar o negro como
construtor de conceitos que podem
nortear uma reviravolta na
sociedade”, comentou.

Na visão dele, quem diz ter avós
negros não necessariamente se
encaixa no perfil de candidato à vaga
por cotas raciais. “Se alguém fala que
tem avô negro, muito provavelmente
é porque o pai e mãe não o são.
Logo, deve se encaixar
fenotipicamente como branco”,
disse. Segundo o coordenador, a
medida indica um posicionamento
político. “Agora, vamos discutir isso
judicialmente”, afirmou.

A avaliação dos recursos será
feita por duas comissões: a recursal
e a permanente de verificação inicial.
No entanto, de acordo com artigo
3º da portaria nº 800, a decisão final
será do gabinete do reitor.

Em 2017, o movimento negro
denunciou, na UFRGS, uma lista com
400 nomes de estudantes que
supostamente teriam utilizado o
mecanismo da “autodeclaração” e da
conceituação de “pardo” para
fraudar as Ações Afirmativas. Antes
disso, outros 15 processos estavam
em tramitação na universidade, sem
desdobramentos.

Sobre as denúncias, a UFRGS
informou, em nota, que, do conjunto
de 400 nomes, foram retirados os
duplicados, as pessoas que não
tinham efetuado matrícula e os
estudantes que não ocupavam cotas
raciais. A aferição envolveu 334
alunos, que foram chamados a se
apresentar diante da comissão.
Desses, 274 compareceram — 35
tiveram sua declaração deferida, e
239, indeferida. O posicionamento
da universidade é de que a comissão
permanente, responsável pelas
aferições de autodeclaração a partir
deste ano, segue a Orientação
Normativa nº 03 do Ministério do
Planejamento.

*Estagiária sob a supervisão de
Cida Barbosa

Para evitar má-fé
A heteroidentificação é o

processo em que a banca
examinadora do concurso ou do
vestibular verifica a autodeclaração
do candidato e se ele se enquadra
no critério das cotas raciais.
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Mandato para diretores em 2020

ANTONIO TEMÓTEO

O projeto de lei que pretende
conceder mandato fixo de quatro
anos para o presidente e para os
diretores do Banco Central (BC), se
aprovado, terá efeitos a partir de
2020 e objetivo único de combate à
inflação. Os dois pontos foram
definidos ontem em reunião no
Palácio do Planalto entre o
presidente Michel Temer, os
ministros da Fazenda, Henrique
Meirelles, e do Planejamento,
Dyogo Oliveira, e o presidente do
Banco Central (BC), Ilan Goldfajn.
Também ficou acertado entre eles
que o governo apoiará a proposta
do líder do governo no Senado
Federal, Romero Jucá (MDB-RR).

O texto definirá que a autoridade
monetária deverá cumprir a meta
para a inflação definida pelo
Conselho Monetário Nacional
(CMN) e levará em consideração o
nível de emprego. Entretanto, a
prioridade da autoridade monetária
será garantir a estabilidade do índice
de Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA), assim como é feito pelo
Federal Reserve, o banco central
dos Estados Unidos. A equipe de
Jerome Powell tem um duplo
mandato, de inflação e pleno

emprego, mas possui liberdade para
priorizar objetivos.

O tema gerou um profundo
debate entre economistas no país.
Uma parte se posicionou de maneira
contrária a um duplo mandato fixado
em lei e favorável apenas ao objetivo
de garantir a estabilidade do poder
de compra da moeda. Em
entrevistas recentes, o chefe da
autoridade monetária ressaltou que
o mandato fixo deve valer para a
próxima diretoria do BC. Além
disso, Ilan Goldfajn ressaltou que o
objetivo deve ser único e centrado
na inflação.

A tendência é que o texto seja
aprovado pelo Congresso, mas o
governo espera oposição ao projeto.
Mesmo entre os partidos da base
aliada, o assunto é controverso. No
PSDB, que terá o governador de
São Paulo, Geraldo Alckmin, como
candidato ao Palácio do Planalto, a
autonomia do BC nunca foi tema
prioritário. O tucano fez afagos a Ilan
recentemente: disse que, se for eleito,
vai convidá-lo a permanecer no
posto, mas não destacou se é
favorável à fixação de mandatos para
diretores da autoridade monetária.

Lista tríplice
» O ministro do Planejamento,

Dyogo Oliveira, apresentará uma
lista tríplice com nomes para suceder
Paulo Rabello de Castro no comando
do Banco Nacional do
Desenvolvimento Econômico e
Social (BNDES). O chefe do banco
de fomento é favorável ao diretor
das áreas Financeira e Internacional
e de Controladoria, Carlos Thadeu
de Freitas Gomes. Entretanto, a
saúde do executivo pesa contra ele.
Quem também deve figurar entre os
indicados é o diretor de Crédito,
Tecnologia e Planejamento, Carlos
da Costa.

Agenda
» O setor segurador, que, em

2017, arrecadou R$ 430 bilhões,
promoverá um evento em Foz do
Iguaçu, entre 1º e 4 de março. O
tema principal do encontro será “A
visão de uma agenda para o
desenvolvimento”. Márcio
Coriolano, presidente da CNseg,
entidade que reúne as seguradoras,
destacará a importância do setor
como um dos maiores investidores
institucionais do país, ao deter mais
de R$ 1,2 trilhão em ativos
garantidores.
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